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SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS EMPREGADOS EM INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS
E FILANTROPICAS DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ n. 24.540.522/0001-44, neste ato representado(a) por
seu Presidente, Sr(a). RONALDO GONCALVES DE OLIVEIRA;
 
E

SINDICATO INTERESTADUAL DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS,
CNPJ n. 12.330.765/0001-79, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ELAINE PEREIRA
CLEMENTE;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Instituições
Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas e seus respectivos empregados, com abrangência territorial
em Abaíra/BA, Abaré/BA, Acajutiba/BA, Adustina/BA, Água Fria/BA, Aiquara/BA, Alagoinhas/BA,
Alcobaça/BA, Almadina/BA, Amargosa/BA, Amélia Rodrigues/BA, América Dourada/BA, Anagé/BA,
Andaraí/BA, Andorinha/BA, Angical/BA, Anguera/BA, Antas/BA, Antônio Cardoso/BA, Antônio
Gonçalves/BA, Aporá/BA, Apuarema/BA, Araçás/BA, Aracatu/BA, Araci/BA, Aramari/BA, Arataca/BA,
Aratuípe/BA, Aurelino Leal/BA, Baianópolis/BA, Baixa Grande/BA, Banzaê/BA, Barra da Estiva/BA,
Barra do Choça/BA, Barra do Mendes/BA, Barra do Rocha/BA, Barra/BA, Barreiras/BA, Barro
Alto/BA, Barro Preto/BA, Barrocas/BA, Belmonte/BA, Belo Campo/BA, Biritinga/BA, Boa Nova/BA,
Boa Vista do Tupim/BA, Bom Jesus da Lapa/BA, Bom Jesus da Serra/BA, Boninal/BA, Bonito/BA,
Boquira/BA, Botuporã/BA, Brejões/BA, Brejolândia/BA, Brotas de Macaúbas/BA, Brumado/BA,
Buerarema/BA, Buritirama/BA, Caatiba/BA, Cabaceiras do Paraguaçu/BA, Cachoeira/BA, Caculé/BA,
Caém/BA, Caetanos/BA, Caetité/BA, Cafarnaum/BA, Cairu/BA, Caldeirão Grande/BA, Camacan/BA,
Camaçari/BA, Camamu/BA, Campo Alegre de Lourdes/BA, Campo Formoso/BA, Canápolis/BA,
Canarana/BA, Canavieiras/BA, Candeal/BA, Candeias/BA, Candiba/BA, Cândido Sales/BA,
Cansanção/BA, Canudos/BA, Capela do Alto Alegre/BA, Capim Grosso/BA, Caraíbas/BA,
Caravelas/BA, Cardeal da Silva/BA, Carinhanha/BA, Casa Nova/BA, Castro Alves/BA, Catolândia/BA,
Catu/BA, Caturama/BA, Central/BA, Chorrochó/BA, Cícero Dantas/BA, Cipó/BA, Coaraci/BA,
Cocos/BA, Conceição da Feira/BA, Conceição do Almeida/BA, Conceição do Coité/BA, Conceição do
Jacuípe/BA, Conde/BA, Condeúba/BA, Contendas do Sincorá/BA, Coração de Maria/BA,
Cordeiros/BA, Coribe/BA, Coronel João Sá/BA, Correntina/BA, Cotegipe/BA, Cravolândia/BA,
Crisópolis/BA, Cristópolis/BA, Cruz das Almas/BA, Curaçá/BA, Dário Meira/BA, Dias d'Ávila/BA, Dom
Basílio/BA, Dom Macedo Costa/BA, Elísio Medrado/BA, Encruzilhada/BA, Entre Rios/BA, Érico
Cardoso/BA, Esplanada/BA, Euclides da Cunha/BA, Eunápolis/BA, Fátima/BA, Feira da Mata/BA,
Filadélfia/BA, Firmino Alves/BA, Floresta Azul/BA, Formosa do Rio Preto/BA, Gandu/BA, Gavião/BA,
Gentio do Ouro/BA, Glória/BA, Gongogi/BA, Governador Mangabeira/BA, Guajeru/BA, Guanambi/BA,
Guaratinga/BA, Heliópolis/BA, Iaçu/BA, Ibiassucê/BA, Ibicaraí/BA, Ibicoara/BA, Ibicuí/BA, Ibipeba/BA,



Ibipitanga/BA, Ibiquera/BA, Ibirapitanga/BA, Ibirapuã/BA, Ibirataia/BA, Ibitiara/BA, Ibititá/BA,
Ibotirama/BA, Ichu/BA, Igaporã/BA, Igrapiúna/BA, Iguaí/BA, Ilhéus/BA, Inhambupe/BA, Ipecaetá/BA,
Ipiaú/BA, Ipirá/BA, Ipupiara/BA, Irajuba/BA, Iramaia/BA, Iraquara/BA, Irará/BA, Irecê/BA, Itabela/BA,
Itaberaba/BA, Itabuna/BA, Itacaré/BA, Itaeté/BA, Itagi/BA, Itagibá/BA, Itagimirim/BA, Itaguaçu da
Bahia/BA, Itaju do Colônia/BA, Itajuípe/BA, Itamaraju/BA, Itamari/BA, Itambé/BA, Itanagra/BA,
Itanhém/BA, Itaparica/BA, Itapé/BA, Itapebi/BA, Itapetinga/BA, Itapicuru/BA, Itapitanga/BA,
Itaquara/BA, Itarantim/BA, Itatim/BA, Itiruçu/BA, Itiúba/BA, Itororó/BA, Ituaçu/BA, Ituberá/BA, Iuiu/BA,
Jaborandi/BA, Jacaraci/BA, Jacobina/BA, Jaguaquara/BA, Jaguarari/BA, Jaguaripe/BA, Jandaíra/BA,
Jequié/BA, Jeremoabo/BA, Jiquiriçá/BA, Jitaúna/BA, João Dourado/BA, Juazeiro/BA, Jucuruçu/BA,
Jussara/BA, Jussari/BA, Jussiape/BA, Lafaiete Coutinho/BA, Lagoa Real/BA, Laje/BA, Lajedão/BA,
Lajedinho/BA, Lajedo do Tabocal/BA, Lamarão/BA, Lapão/BA, Lauro de Freitas/BA, Lençóis/BA,
Licínio de Almeida/BA, Livramento de Nossa Senhora/BA, Luís Eduardo Magalhães/BA,
Macajuba/BA, Macarani/BA, Macaúbas/BA, Macururé/BA, Madre de Deus/BA, Maetinga/BA,
Maiquinique/BA, Mairi/BA, Malhada de Pedras/BA, Malhada/BA, Manoel Vitorino/BA, Mansidão/BA,
Maracás/BA, Maragogipe/BA, Maraú/BA, Marcionílio Souza/BA, Mascote/BA, Mata de São João/BA,
Matina/BA, Medeiros Neto/BA, Miguel Calmon/BA, Milagres/BA, Mirangaba/BA, Mirante/BA, Monte
Santo/BA, Morpará/BA, Morro do Chapéu/BA, Mortugaba/BA, Mucugê/BA, Mucuri/BA, Mulungu do
Morro/BA, Mundo Novo/BA, Muniz Ferreira/BA, Muquém do São Francisco/BA, Muritiba/BA,
Mutuípe/BA, Nazaré/BA, Nilo Peçanha/BA, Nordestina/BA, Nova Canaã/BA, Nova Fátima/BA, Nova
Ibiá/BA, Nova Itarana/BA, Nova Redenção/BA, Nova Soure/BA, Nova Viçosa/BA, Novo Horizonte/BA,
Novo Triunfo/BA, Olindina/BA, Oliveira dos Brejinhos/BA, Ouriçangas/BA, Ourolândia/BA, Palmas de
Monte Alto/BA, Palmeiras/BA, Paramirim/BA, Paratinga/BA, Paripiranga/BA, Pau Brasil/BA, Paulo
Afonso/BA, Pé de Serra/BA, Pedrão/BA, Pedro Alexandre/BA, Piatã/BA, Pilão Arcado/BA, Pindaí/BA,
Pindobaçu/BA, Pintadas/BA, Piraí do Norte/BA, Piripá/BA, Piritiba/BA, Planaltino/BA, Planalto/BA,
Poções/BA, Pojuca/BA, Ponto Novo/BA, Porto Seguro/BA, Potiraguá/BA, Prado/BA, Presidente
Dutra/BA, Presidente Jânio Quadros/BA, Presidente Tancredo Neves/BA, Queimadas/BA,
Quijingue/BA, Quixabeira/BA, Rafael Jambeiro/BA, Remanso/BA, Retirolândia/BA, Riachão das
Neves/BA, Riachão do Jacuípe/BA, Riacho de Santana/BA, Ribeira do Amparo/BA, Ribeira do
Pombal/BA, Ribeirão do Largo/BA, Rio de Contas/BA, Rio do Antônio/BA, Rio do Pires/BA, Rio
Real/BA, Rodelas/BA, Ruy Barbosa/BA, Salinas da Margarida/BA, Salvador/BA, Santa Bárbara/BA,
Santa Brígida/BA, Santa Cruz Cabrália/BA, Santa Cruz da Vitória/BA, Santa Inês/BA, Santa Luzia/BA,
Santa Maria da Vitória/BA, Santa Rita de Cássia/BA, Santa Terezinha/BA, Santaluz/BA, Santana/BA,
Santanópolis/BA, Santo Amaro/BA, Santo Antônio de Jesus/BA, Santo Estêvão/BA, São
Desidério/BA, São Domingos/BA, São Felipe/BA, São Félix do Coribe/BA, São Félix/BA, São
Francisco do Conde/BA, São Gabriel/BA, São Gonçalo dos Campos/BA, São José da Vitória/BA, São
José do Jacuípe/BA, São Miguel das Matas/BA, São Sebastião do Passé/BA, Sapeaçu/BA, Sátiro
Dias/BA, Saubara/BA, Saúde/BA, Seabra/BA, Sebastião Laranjeiras/BA, Senhor do Bonfim/BA, Sento
Sé/BA, Serra do Ramalho/BA, Serra Dourada/BA, Serra Preta/BA, Serrinha/BA, Serrolândia/BA,
Simões Filho/BA, Sítio do Mato/BA, Sítio do Quinto/BA, Sobradinho/BA, Souto Soares/BA, Tabocas
do Brejo Velho/BA, Tanhaçu/BA, Tanque Novo/BA, Tanquinho/BA, Taperoá/BA, Tapiramutá/BA,
Teixeira de Freitas/BA, Teodoro Sampaio/BA, Teofilândia/BA, Teolândia/BA, Terra Nova/BA,
Tremedal/BA, Tucano/BA, Uauá/BA, Ubaíra/BA, Ubaitaba/BA, Ubatã/BA, Uibaí/BA, Umburanas/BA,
Una/BA, Urandi/BA, Uruçuca/BA, Utinga/BA, Valença/BA, Valente/BA, Várzea da Roça/BA, Várzea do
Poço/BA, Várzea Nova/BA, Varzedo/BA, Vera Cruz/BA, Vereda/BA, Vitória da Conquista/BA,
Wagner/BA, Wanderley/BA, Wenceslau Guimarães/BA e Xique-Xique/BA.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO DA CATEGORIA

A partir de 1º de janeiro de 2025, o piso salarial para a jornada de 44 horas semanais deverá ser, no
mínimo, 1% acima do Salário-Mínimo Federal, admitindo-se o pagamento proporcional às horas
trabalhadas, com exceção dos empregados aprendizes, que seguem legislação específica.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A todos os empregados que recebem acima dos pisos estipulados, será aplicado, no mínimo o índice
conforme tabela de reajuste salarial, prevista neste termo aditivo a convenção coletiva de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO



Considerando a possibilidade em função de necessidades por questões operacionais e ou legais, fica
facultado às Instituições parceiras do poder público, integrar aos salários dos empregados ovalor dos
benefícios previstos neste termo aditivo. Neste caso a integração dos valores referentes aos benefícios
deste termo aditivo de obrigação do empregador conforme citados acima, fica estabelecido que, tais valores
deverão ser descontados dos empregados, fazendo constar no contracheque destes.

 a)    Os descontos referidos no caput já têm previa autorização do empregado uma vez que, os respectivos
valores integrarão o salário com a finalidade única e exclusiva da manutenção dos benefícios, aprovados
em Assembleias (de empregados e patronal).

 

PARAGRAFO TERCEIRO

A proporcionalidade das horas trabalhadas referente aos pisos da categoria previstos no caput desta
clausula não se aplicam para os empregados que laboram na jornada 12X36.

 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

O Sindicato Interestadual das Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópica concede à categoria
profissional, representada pelo Sindicato dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e
Filantrópicas do Estado da Bahia (Fundações, Institutos, Associações, Entidades Sem Fins Lucrativos,
Organizações não Governamentais, Organizações Sociais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público, Igrejas e Congregações de todos os credos, Irmandades, Centros, Creches, Asilos, Casa lar,
Abrigos, Institutos de longa permanência, Beneficentes de Assistência social, Escolas Filantrópicas, entre
outras Instituições Congêneres), no dia 1º de Janeiro de 2025, reajuste salarial, a incidir sobre os salários
vigentes no mês de aplicação do índice de proporcionalidade abaixo, respeitando a equiparação salarial
nos termos do art. 461 da CLT:

 
MÊS DE ADMISSÃO E

INCIDÊNCIA DO REAJUSTE
ÍNDICE FATOR DE REAJUSTE

 

 

 

 

 

 

Até

Janeiro de 2024 7% 0,07000
Fevereiro de 2024 6,43% 0,06430
Março de 2024 5,62% 0,05620
Abril de 2024 5,43% 0,05430
Maio de 2024 5,06% 0,05060
Junho de 2024 4,60% 0,04600
Julho de 2024 4,35% 0,04350
Agosto de 2024 4,09% 0,04090
Setembro de 2024 4,09% 0,04090
Outubro de 2024 3,61% 0,03610
Novembro de 2024 3,00% 0,03000
Dezembro de 2024 2,67% 0,02670

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os reajustes salariais concedidos a título de antecipação, no período de 1° de janeiro de 2024 a 31 de
dezembro de 2024, poderão ser compensados.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Não poderão ser deduzidos os aumentos decorrentes de término de aprendizagem; espontâneo, por
promoção, por merecimento e antiguidade, por transferência de cargo, de função, e/ou de estabelecimento



ou de localidade, bem assim, de equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso seja estabelecido, após a data base da categoria, reajuste do salário-mínimo 2025 superior aos pisos
estabelecidos, estes serão automaticamente equiparados ao valor do salário-mínimo.

 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA QUINTA - AUXÍLIO COMBUSTÍVEL

Os empregadores fornecerão, alternativamente ao vale-transporte, mediante solicitação do empregado, o
auxílio combustível destinado ao abastecimento de veículos de uso do trabalhador, para deslocamento ao
trabalho.

 

        I.            O valor do auxílio combustível será equivalente ao valor do vale-transporte a que o
empregado teria direito caso optasse por este.

 

      II.            O empregador poderá efetuar desconto de até 6% (seis por cento) do salário base mensal do
empregado, conforme previsto artigo 4º, inciso I da Lei nº 7.418/85 e no artigo 114, inciso I do Decreto nº
10.854, caso a opção pelo benefício seja exercida.

 

    III.            O vale combustível concedido tem natureza unicamente indenizatória, revestindo-se do
disposto no 98 art. 2º da lei nº 7.418/15, não se constituindo em benefício ou parcela de natureza salarial.

 

 

 

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA SEXTA - PLANO ODONTOLÓGICO

Fica estabelecida a obrigatoriedade do presente Plano Odontológico, para cumprimento e pagamento
integral pelo empregador, no valor de no valor de R$ 15,50 (quinze reais e cinquenta centavos), devendo
conter as seguintes coberturas:

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os procedimentos cobertos tanto para empregados quanto dependentes comtemplam: rol mínimo da ANS,
quais sejam, cirurgia, dentística, diagnóstico, endodontia, odontopediatria, pacientes especiais, prótese,
periodontia, radiologia, urgência, prevenção em saúde bucal, bem como, mais de 27 (vinte e sete)
procedimentos adicionais nas seguintes coberturas: prótese dentária, cirurgia, dentística, emergência,
endodontia, odontologia legal, odontopediatria, periodontia, prevenção, radiologia.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O Sindicato estabeleceu parceria com a Central dos Benefícios através da Win Administradora de
Benefícios, autorizada pela ANS (Agência Nacional de Saúde), que por meio de operadora de serviços
odontológicos, oferece todos os procedimentos elencados no parágrafo primeiro,  com exceção das cidades
em processo de implementação ou que estejam a mais de 100 km do polo de atendimento da(s) clínica(s),



conforme inciso II. Acesse a rede credenciada
https://www.odontoprev.com.br/redecredenciada/selecaoProduto?cdMarca=1.

        I.            O Empregador localizado nas cidades onde ainda está sendo implementado o atendimento
por parte da operadora do plano odontológico ou que estejam a mais de 100 km do polo de atendimento,
são desobrigadas do cumprimento desta cláusula, até que chegue atendimento na cidade ou em um polo de
atendimento em um raio de até 100 km de distância.

      II.            As cidades que não são polos de atendimento, mas estão em distância inferior a um raio de
100 km das clínicas credenciadas continuam obrigadas a cumprir esta cláusula.

    III.            Os trabalhadores que estiverem nas cidades com distância superior a 100 km e desejarem
fazer o uso do referido benefício, poderão fazê-lo e neste caso o empregador, deverá cumprir a presente
cláusula.

    IV.            Para que haja o cumprimento da presente clausula através da parceria indicada, o empregador
deve realizar a contratação do benefício através do site https://centraldosbeneficios.com.br/, dar o aceite ao
TERMO DE ADESÃO do benefício, que contém as informações e regras de utilização do presente plano
odontológico (tais como: data de movimentação dos empregados, dados a serem informados dos
empregados, informações sobre inadimplência e condições gerais do produto/benefício), bem como
quaisquer informações e dúvidas que houver poderão ser resolvidas através dos canais da central de
atendimento do parceiro constantes no site e pelos telefones:  (31) 3297-5353 e 0800-9410-123.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os empregadores que oferecerem aos seus empregados o plano odontológico previsto nesta cláusula, por
meio de outro prestador, devidamente registrado na ANS (Agência Nacional de Saúde), estão desobrigados
do cumprimento com a empresa parceira, desde que comprovadamente este prestador garanta o
atendimento e vantagens previstos no Parágrafo Primeiro desta cláusula e que, tais benefícios não sejam
inferiores e/ou em menor quantidade, abrangência e qualidade dos que lá estão elencados e que não haja
qualquer prejuízo econômico aos empregados. Para tanto, devem solicitar análise ao SINTIBREF-BA, para
a validação e concessão do respectivo termo de aceite, devendo ser comprovado anualmente a
permanência dos empregados no benefício contratado.

        I.            Para análise das condições do benefício oferecido, o empregador deve enviar para o e-mail:
sintibrefba@dmabe.com.br, cópia do contrato com rol de procedimentos cobertos ou proposta com o
prestador de serviço, a relação dos empregados que utilizam/utilizarão o benefício, o último boleto pago ao
prestador com autenticação bancária legível e demais documentos que possam comprovar quaisquer ônus
aos trabalhadores.

      II.            Optando pela contratação do presente Plano Odontológico com a Central dos Benefícios, as
entidades signatárias deste instrumento, contarão ainda com os seguintes diferenciais:

 

a)      Custo diferenciado para toda a categoria;

b)      Plano Nacional com a maior rede credenciada do país;

c)      Sem carência e sem Coparticipação;

d)      Parceria com hospital para realização de diagnóstico precoce do câncer bucal;

e)      Dentista On-Line - Orientação para melhor direcionamento;

f)       Descontos Exclusivos entre 5% e 75% em Drogarias de rede parceiras.

PARÁGRAFO QUARTO

No caso de empregados beneficiários afastados antes do início do plano odontológico a instituição fica
isenta da obrigatoriedade de inclusão até que este retorne suas atividades. E os empregados beneficiários
afastados após a inclusão no referido benefício, o empregador continuará responsável pelo pagamento da
mensalidade incentivando -os empregados a realizar consultas preventivas ou tratamentos neste período.
Entende-se por afastamento qualquer modalidade de afastamento pelo INSS inclusive aposentadoria por
invalidez.



        I.            Com a suspensão da utilização por inadimplência, o empregador é responsável pelos custos
advindos da necessidade de uso de cada beneficiário bem como deverá arcar com as demais penalidades
previstas neste termo aditivo.

PARÁGRAFO QUINTO

Fica estendido a todos os dependentes de nossos representados, o direito de uso deste benefício, ao
mesmo custo pago pelo empregador, valores estes que serão assumidos pelo empregado titular através de
autorização para desconto em folha, o que não impede o empregador por liberalidade, em relação aos
dependentes, assumir tais custos.

        I.            Aos empregados que desejarem a inclusão de seus dependentes devem preencher o
formulário (disponível no portal do cliente) autorizando assim o desconto em folha de pagamento,
juntamente com o empregador (responsável pela empresa) que também deve assinar o termo de adesão.

PARÁGRAFO SEXTO

O presente benefício odontológico aplica-se a todos os empregados em toda modalidade de contrato de
trabalho, sendo elas: por tempo indeterminado; por prazo determinado, inclusive em período de experiência;
temporário, contrato de aprendizagem, contrato intermitente e etc.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Fica facultado às Instituições parceiras do poder público, integrar aos salários dos empregados o valor
deste benefício, de obrigação do empregador, e que tais valores deverão ser descontados dos empregados,
fazendo constar nos respectivos contracheques, conforme estipulado no parágrafo segundo da cláusula
“PISO DA CATEGORIA” do termo aditivo vigente.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR – PAF VIRTUAL

Na intenção de atingir todos os trabalhadores da categoria pelo PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR
em todo o Estado, o PAF VIRTUAL será garantido para todos os empregados do estado da Bahia,
excetuando a cidade de Feira de Santana. 

As entidades signatárias deste instrumento, estabeleceram parceria com a D'MABE - ADMINISTRADORA,
GESTAO E COBRANCA EMPRESARIAL DE BENEFICIOS LTDA que será responsável por toda a gestão e
disponibiliza aos trabalhadores de nossa categoria econômica, atendimento à saúde, à distância através
das Consultas Online e medicamentos genéricos gratuitos, além de cursos profissionalizantes EAD, da
seguinte forma: 

   I)                    CONSULTA CLÍNICO GERAL E ESPECIALIDADE MÉDICA – CONSULTAS ONLINE: O
trabalhador faz a Consulta Online com o Clinico Geral que poderá encaminhar para alguma especialidade
médica (Angiologia, Cardiologia, Cirurgia Geral, Clínica Geral, Dermatologia, Endocrinologia,
Gastroenterologia, Geriatria, Ginecologia, Neurologia, Ortopedia, Otorrinolaringologia, Pediatria, Radiologia
e Urologia) pela plataforma e se receitado, recebe a receita médica, atestado e pedido de exames, validado
com certificação e assinatura digital, na própria plataforma, por e-mail, WhatsApp e link por SMS.

 

a)      O agendamento e a liberação da consulta com a especialidade médica devem ser solicitadas na
Central de Atendimento.

 

b)      A consulta será de forma on-line via celular ou site e devem ser previamente agendadas junto a
Central de Atendimento via telefone (WhatsApp): (71) 4042-9963, que será exclusiva para o trabalhador da
categoria do SINTIBREF-BA, com horário de funcionamento das 09:00 às 18:00 de Segunda a Sexta- feira,
exceto Sábado, Domingo e Feriado.

 



c)      Não haverá nenhuma contribuição adicional em valores para as consultas médicas por clínica médica
e 1 (uma) por mês para especialidade.

 

d)      As consultas são ilimitadas para a especialidade CLÍNICO GERAL e limitada a 1 (uma) por mês no
caso de outras especialidades. Assim, toda e qualquer consulta deve passar por um clínico geral e se
necessário encaminhará a um especialista.

 

e)      A assinatura do médico é válida como assinatura de próprio punho, tanto para receitas, atestados e
declarações médicas.

  II)                    BENEFÍCIO MEDICAMENTO PARA TODOS:O Benefício Medicamento para Todos oferece
medicamentos Genéricos e Similares gratuitamente, desde que receitados pelos profissionais das referidas
Consultas Online, garantida por este PAF-VIRTUAL, ou plano aprovado pela entidade sindical.

a)      O trabalhador solicitará seu medicamento à Central de Atendimento via Telefone (WhatsApp): (71)
4042-9963, que será exclusiva para o trabalhador da categoria do Sintibref-BA, com horário de
funcionamento das 09:00 às 18:00 de Segunda a Sexta-feira exceto Sábado, Domingo e Feriado.

 

b)      Após confirmações dos dados do empregado e da disponibilidade do medicamento receitado, o
medicamento solicitado será entregue no prazo de 2 a 5 dias úteis no endereço informado pelo trabalhador,
em horário comercial (09:00hs às 18:00hs) e será retida a receita médica no ato da entrega do
medicamento pelo entregador, quando necessário.

 

c)      Serão realizadas duas tentativas de entrega do medicamento no endereço informado pelo trabalhador
e não havendo efetivação da entrega por ausência do trabalhador ou responsável indicado, será cobrado o
valor de R$ 20,00 (vinte reais) como taxa de deslocamento, pagos pelo trabalhador diretamente a MAIS
BENEFÍCIOS PARA TODOS, conforme contato e instruções repassadas pela Central de Atendimento.

d)      Os empregados terão até o limite de 30 (trinta) dias para solicitar o medicamento após a data de
emissão da receita.

 

e)      Os medicamentos de uso contínuo, deverão ter a renovação de receita a cada 60 (sessenta) dias.

 

   III)        CURSOS PROFISSIONALIZANTES EAD: Fica garantido ao trabalhador cursos
profissionalizantes através do ensino à distância (EAD), com certificação, por meio de plataforma
disponibilizada pela empresa parceira. Os cursos EAD além de acessíveis e com vasta variedade,
proporcionam inclusão social, maior flexibilidade e economia.

 

a)      O acesso aos cursos se dará através do site: www.maisbeneficiosparatodos.com.br, na opção Cursos
EAD.

 

b)      É necessário cadastro prévio do trabalhador beneficiário através da Central de Atendimento via
telefone (WhatsApp): (071) 4042-9963 para obtenção do login de usuário e senha de acesso à plataforma.

 

c)      A Central de Atendimento disponibiliza toda relação de cursos e o trabalhador escolhe qual(is) deseja
realizar.

 

http://www.maisbeneficiosparatodos.com.br/


d)      O certificado de conclusão dos cursos será oferecido pela empresa parceira, após conclusão do
conteúdo e avaliação.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Para que haja o pleno cumprimento da presente cláusula, o empregador deverá realizar a inclusão dos
empregados através do Acesso do Cliente no Sistema da D’Mabe, disponível no endereço:
sistema.dmabe.com.br. O login e senha de acesso deverá ser solicitado através do e-mail:
sintibrefba@dmabe.com.br.

        I.            Para realizar as inclusões, o empregador, através do Acesso do Cliente, deverá informar os
seguintes dados dos trabalhadores: NOME COMPLETO, CPF, DATA DE NASCIMENTO, NOME DA MÃE,
TELEFONE CELULAR, DATA DE ADMISSÃO e para realizar as finalizações, deverá informar a DATA DE
DEMISSÃO

 

      II.            A data limite para movimentações de empregados é até o dia 25 (vinte e cinto) de cada mês,
sendo a finalização dos empregados excluídos para o último dia do mês e a vigência para utilização iniciada
no mês seguinte da inclusão dos empregados. O sistema é programado para receber as atualizações até o
dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, independente se essa data for final de semana ou feriado.

 

    III.            A não informação por parte do empregador, dos trabalhadores com rescisão de contrato de
trabalho dentro do mês, obriga o pagamento das mensalidades até que seja realizada a exclusão do
trabalhador através do Acesso do Cliente no Sistema da D’Mabe. A homologação feita na entidade sindical
não retira a obrigatoriedade de informação.

 

    IV.            O SINTIBREF-BA se responsabiliza, através da gestora parceira pelo fiel cumprimento deste
benefício para cada um dos trabalhadores, para tanto, a instituição deverá proceder ao pagamento de R$
26,96 (vinte e seis reais e noventa e seis centavos), por cada trabalhador, desde que a instituição atualize a
lista de inclusão e exclusão dos empregados até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês.

 

      V.            A Instituição Empregadora que estiver inadimplente e enviar admissões para inclusão, não
será garantido o uso deste benefício até que a pendência seja devidamente regularizada e a movimentação
refeita através do Acesso do Cliente no Sistema da D’mabe.

 

    VI.            Quando houver transferência de empregado entre matriz e filial que acarretem mudança de
cadastro e código, é necessária a exclusão no acesso do empregador antigo e a inclusão no acesso do
novo empregador

 

  VII.            As informações cadastrais da instituição e dos beneficiários através do Acesso do Cliente no
Sistema da D'Mabe é de inteira responsabilidade do empregador, bem como a obrigatoriedade de mantê-los
atualizados. O sistema oferece segurança nos tratamentos de dados pessoais, e consequentemente no
cumprimento dos artigos 46 e seguintes da Lei Geral De Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para garantia das coberturas contratadas, o empregador deverá proceder com o pagamento do valor de R$
26,96 (vinte e seis reais e noventa e seis centavos) por cada empregado ativo no mês anterior ao
vencimento, os pagamentos serão feitos através de boleto bancário para pagamento via código de barras
ou QR Code (Pix).



 

    I.                    Mensalmente a D´Mabe encaminhará a cada empregador (via e-mail), os boletos para
pagamento, com vencimento até o dia 10 (dez). O boleto irá preenchido com o valor a pagar, mediante a
atualização realizada no acesso do cliente até o dia 25 (vinte e cinco) do mês anterior. Os boletos bancários
e lista de beneficiários também ficarão disponíveis para retirada do empregador através do Acesso do
Cliente no Sistema da D’Mabe. Caso não receba, ou tenha dificuldades no acesso dos boletos solicite a
administradora parceira, através do telefone (71) 4042-0731/ ou e-mail: sintibrefba@dmabe.com.br. 

 

  II.                    O recolhimento dos valores além dos prazos estabelecidos será acrescido de multa de 2%
(dois por cento), juros moratórios de 0,033% ao dia, sobre os valores principais conforme descrito no corpo
do boleto, imputável às Instituições.

 

 III.                    Para que não ocorra a suspensão do uso dos trabalhadores e de seus dependentes, se for o
caso, a Instituição Empregadora deve necessariamente pagar o boleto bancário até o dia 30 do mês
subsequente a inclusão do trabalhador e seus dependentes no Sistema da D’mabe, para exercício do
benefício.

 

1. O não pagamento acima citado gera suspensão do tratamento em andamento e impossibilidade de
agendamento de novas consultas, bem como custos advindos da inadimplência serão de
responsabilidade da instituição empregadora.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

São considerados dependentes dos trabalhadores da categoria casados ou por união estável, os filhos e
cônjuges, e aos trabalhadores solteiros, os pais.

    I.                    Faculta-se aos empregados, que livremente desejarem, mediante autorização expressa, a
inclusão de dependentes por sindicalização, conforme critérios e modalidades oferecidas pelo SINTIBREF-
BA e previstas no Termo de Adesão e nas disposições da cláusula “Desconto de Mensalidades” prevista na
CCT 2024/2025

PARÁGRAFO QUARTO

No caso de trabalhadores afastados/aposentado por invalidez, antes do início do PAF, a instituição fica
isenta da obrigatoriedade de inclusão, até que este retorne suas atividades. No caso de trabalhadores
afastados após sua inclusão no referido benefício, a instituição empregadora continuará responsável pelo
pagamento da mensalidade dos empregados, incentivando-os a consultas médicas para que de forma
preventiva possa dar manutenção à sua saúde na tentativa de eliminar possíveis danos e evitar tratamentos
mais dispendiosos e de maior grau de dificuldade para restabelecimento, em condições de trabalho.
Entende-se por afastamento qualquer modalidade de afastamento pelo INSS inclusive aposentadoria por
invalidez.

    I.                    Após o retorno do trabalhador afastado/aposentado por invalidez, poderá a instituição
empregadora descontar os valores pagos ao SINTIBREF-BA, referente à parte descontada do empregado,
desde que parceladamente, sendo que o valor de cada parcela não deve exceder o dobro do valor do
benefício pago pelo empregado, ou seja, até dois meses do valor descontado dele mensalmente.

  

PARÁGRAFO QUINTO

A Instituição empregadora poderá optar por outra parceria que não a aqui mencionada, desde que
COMPROVADAMENTE os benefícios, vantagens e condições não sejam inferiores e ou em menor
quantidade, abrangência e qualidade dos que estão elencados nesta clausula, e que não haja qualquer
prejuízo econômico aos empregados. Para tanto, o empregador deve solicitar análise das condições do
plano de saúde/ benefício de saúde oferecido, devendo o empregador enviar ao sindicato pelo e-mail:



sintibrefba@dmabe.com.br, a comprovação de permanência dos empregados no benefício próprio, a cópia
do contrato ou proposta com o prestador de saúde, lista dos trabalhadores que utilizam/utilizarão o
benefício, o último boleto pago ao prestador com autenticação bancária legível ou comprovante de
pagamento, e a lista dos empregados beneficiários, especificando qual percentual ou custo pago pelas
partes, trabalhador e empregador, e quaisquer documentos que possam causar ônus aos trabalhadores.
Este procedimento deve ser realizado anualmente, ou sempre que houver alteração nas condições do
benefício ofertado. O SINTIBREF-BA informará a aceitação ou não, via e-mail, e caso seja aprovado o
empregador deve realizar a exclusão dos empregados no benefício PAF. Fica estipulado que as Instituições
Empregadoras devem enviar para verificação do plano próprio todos os documentos para análise e
conclusão do processo em até 60 (sessenta) dias da data da contratação de plano próprio ou do envio de
permanência, a cada data base.

PARÁGRAFO SEXTO

O presente benefício aplica-se a todos empregados em qualquer modalidade de contrato de trabalho, sendo
elas: Contrato de Trabalho por tempo indeterminado; Contrato de Trabalho por prazo determinado, inclusive
em período de experiência; Contrato de Trabalho Temporário, contrato de aprendizagem, contrato
intermitente e etc.

PARÁGRAFO SÉTIMO

A inadimplência acarreta a suspensão de todos os beneficiários trabalhadores. Por isso, a Instituição será
responsável pelos custos advindos da necessidade de uso de cada beneficiário. Em função da continuidade
da inadimplência a cobrança será judicial, por descumprimento desta, e ainda, o título poderá ser
protestado, o que não isenta à Instituição da quitação de pagamento(s) pendente(s).

PARÁGRAFO OITAVO

Por se tratar de benefício concedido aos trabalhadores, convencionado coletivamente (Instrumento CCT), o
SINTIBREF-BA possui legitimidade para exigir o cumprimento dos dispositivos preceituados neste termo
aditivo, sem prejuízo das penalidades previstas no instrumento normativo da categoria.

PARÁGRAFO NONO

Fica facultado às Instituições conveniadas com o poder público, integrar aos salários dos empregados o
valor deste benefício, de obrigação do empregador, e que tais valores deverão ser descontados dos
empregados, fazendo constar nos respectivos contracheques, conforme estipulado no parágrafo segundo
da cláusula “PISO DA CATEGORIA” deste termo aditivo vigente.

 
 

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA OITAVA - SEGURO DE VIDA TOTAL

Oseguroestabelecido na presente cláusula visa garantir melhores condições à categoria, proporcionando
segurança e vantagens aos trabalhadores e empregadores. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Fica estabelecida a obrigatoriedade do presente Seguro de Vida, para cumprimento e pagamento integral
pelo empregador, no valor mensal de R$10,72 (dez reais e setenta e dois centavos)  conforme a seguinte
tabela de coberturas e assistências:

SEGURO DE VIDA EM GRUPO

 
TITULAR

R$

CÔNJUGE

R$

FILHOS

R$
MORTE 18.000,00 5.100,00 3.400,00
MORTE ACIDENTAL 18.000,00 5.100,00 NÃO TEM



INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL
POR ACIDENTE ATÉ 18.000,00 5.100,00 NÃO TEM

INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL
POR ACIDENTE ATÉ 18.000,00 5.100,00 NÃO TEM

DOENÇAS GRAVES: Neoplasia,
cardíaca, AVC, cegueira, Glaucoma,
Respiratório, Alzheimer, Renal,
Parkinson, Esclerose.

18.000,00 NÃO TEM NÃO TEM

ASSISTENCIA FUNERAL FAMILIAR
ATÉ 5.000,00 5.000,00 5.000,00

INDENIZAÇÃO ESPECIAL DE
FILHOS PÓSTUMOS 10.000,00 NÃO TEM NÃO TEM

4 SORTEIOS MENSAIS 500,00 NÃO TEM NÃO TEM
ADAPTAÇÃO DE
VEÍCULO/RESIDÊNCIA EM CASO
DE IPA ATÉ

2.000,00 NÃO TEM NÃO TEM

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

 

As entidades signatárias deste instrumento, estabeleceram parceria com a Central dos Benefícios, que será
responsável por toda a gestão e viabilização das apólices de seguro emitidas por intermédio das Empresas
Seguradoras, que garantirão à toda categoria o SEGURO DE VIDA EM GRUPO conforme tabela acima.

 

      I.        Para que haja o cumprimento da presente cláusula, através da parceria indicada, o empregador
deve realizar a contratação do seguro pelo Portal do Cliente disponível no endereço:
https://planos.centraldosbeneficios.com.br/o/, dar o aceite ao TERMO DE ADESÃO do benefício, que
contém as informações e regras de utilização do presente seguro (tais como: data de movimentação
dos empregados, dados a serem informados dos empregados, informações de inadimplência,
procedimentos para abertura e andamentos de sinistro, e condições gerais) bem como, quaisquer
informações e dúvidas que houver poderão ser resolvidas através dos canais da central de atendimento do
parceiro constantes no site e pelos telefones:  (31) 3297-5353 e 0800-9410-123.      

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os empregadores que oferecerem aos seus empregados os mesmos benefícios previstos nesta cláusula
por meio de outro prestador contratado, através de uma seguradora contratada e registrada na SUSEP –
SUPERINTEDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, estão desobrigados do cumprimento com a empresa
parceira, desde que comprovadamente este prestador garanta todas as indenizações e os pagamentos
dos benefícios e vantagens previstos no parágrafo primeiro desta cláusula, e desde que tais benefícios não
sejam inferiores e/ou em menor quantidade, abrangência e qualidade dos que lá estão elencados, e que
não haja qualquer prejuízo econômico aos empregados. Para tanto, devem solicitar análise ao SINTIBREF-
BA, para a validação e concessão do respectivo termo de aceite, devendo ser comprovado anualmente a
permanência dos empregados no benefício contratado.  

 

      I.        Para análise das condições do benefício oferecido, o empregador deve enviar para o e-mail:
sintibrefba@dmabe.com.br, cópia do contrato ou proposta com o prestador de serviço, a relação dos
empregados que utilizam/utilizarão o benefício, o último boleto pago ao prestador com autenticação
bancária legível e demais documentos que possam comprovar quaisquer ônus aos trabalhadores.

 

https://planos.centraldosbeneficios.com.br/o/
mailto:sintibrefba@dmabe.com.br


    II.        Os empregados com idade superior a 70 anos, 11 meses e 29 dias, deverão preencher declaração
de saúde, enviada pela seguradora, para a avaliação de inclusão na apólice do seguro de vida vigente.

 

   III.        Optando pela contratação do presente Seguro com a plataforma da Central dos Benefícios, as
entidades signatárias deste instrumento, contarão ainda com os seguintes diferenciais: 

 

- Contratação facilitada, 100% digital; 

- Apólice Coletiva com emissão de Certificado Individual para cada segurado; 

- Sem análise de perfil de saúde dos colaboradores; 

- Pagamento Postecipado; 

- Atendimento exclusivo e humanizado; 

 

PARÁGRAFO QUARTO

Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo empregador, o
empregador configurar-se-á inteiramente como responsável pelo pagamento das garantias estabelecidas
nesta cláusula, quando da ocorrência de tais eventos, bem como, permanece regularmente responsável
pelo descumprimento da presente convenção coletiva de trabalho, assumindo todo o ônus previsto nesta
convenção pelo indevido descumprimento. 

PARÁGRAFO QUINTO

 

O presente programa aplica-se a todos empregados em qualquer modalidade de contrato de trabalho,
sendo elas: contrato de trabalho por tempo indeterminado, por prazo determinado, por período de
experiência, temporário entre outras modalidades com previsão na Consolidação das Leis do Trabalho, ou
aceitas pela jurisprudência. 

 

PARÁGRAFO SEXTO

Fica facultado às Instituições conveniadas com o poder público, integrar aos salários dos empregados o
valor deste benefício, de obrigação do Empregador, e que tais valores deverão ser descontados dos
empregados, fazendo constar nos respectivos contracheques, conforme estipulado no parágrafo segundo
da cláusula “PISO DA CATEGORIA” deste termo aditivo.

 

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA NONA - SEGURO BEM-ESTAR INTEGRAL

O seguro estabelecido na presente cláusula visa garantir melhores condições à categoria, proporcionando
segurança e vantagens aos trabalhadores e empregadores.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

 

Fica estabelecida a obrigatoriedade do presente seguro de acidentes pessoais e assistências no valor de
R$26,10 (vinte e seis e dez centavos), para cumprimento e pagamento integral pelo empregador,



conforme as seguintes tabelas de coberturas e assistências: PLANO OURO

 

ASSISTÊNCIAS PARA OS TRABALHADORES
BENEFÍCIOS VALOR PARCELA DESCRIÇÃO

KIT NATALIDADE R$ 450,00 - Nascimento de filho(a)
da empregada titular.

CESTA BÁSICA R$ 500,00 1
Afastamento por
doença por período
superior a 60 dias.

COMPLEMENTO DE
REMUNERAÇÃO POR
AFASTAMENTO

R$ 1.000,00 1
Afastamento por
doença por período
superior a 90 dias.

REEMBOLSO CRECHE R$ 600,00 1 Matrícula do(a) filho(a)
em creche particular.

CASAMENTO R$ 900,00 1 Em caso de casamento
do titular.

APOSENTADORIA R$ 2.000,00 1 Aposentadoria do
titular.

REEMBOLSO MATERIAL
ESCOLAR Até R$ 500,00 1

Aquisição de material
escolar de filho(s)
matriculado(s) em
escola particular no
ensino fundamental I
(do 1º ao 5º ano).

ASSISTÊNCIA
NUTRICIONAL - -

Disponibiliza apoio
nutricional ao titular por
telefone.

ASSISTÊNCIA FITNESS - -
Disponibiliza
assistência “personal
fitness” ao titular por
telefone.

ASSISTÊNCIA
PSICOLÓGICA - -

Disponibiliza apoio
psicológico ao titular
por telefone ou
videochamada,
priorizando a saúde
mental.

ASSISTÊNCIA JURÍDICA - -
Disponibiliza orientação
jurídica on-line ao titular
(chat ou parecer).

CLUBE DE VANTAGENS - - Rede nacional de
descontos.

COBERTURAS SECURITÁRIAS PARA OS TRABALHADORES
BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO

MORTE ACIDENTAL - MA R$ 15.000,00

Morte do segurado em
consequência exclusiva
de acidente pessoal
coberto, exceto se
decorrente de riscos
excluídos.

DIÁRIA DE INTERNAÇÃO
HOSPITALAR POR
ACIDENTE - DIHA

Até 30 diárias de

R$ 200,00 cada

Em caso de
hospitalização causada
exclusivamente por



acidente pessoal
coberto, exceto se
decorrente de riscos
excluídos.

4 SORTEIOS MENSAIS
(SÉRIE FECHADA) R$ 500,00 Valores líquidos de

Imposto de Renda.
ASSISTÊNCIAS PARA AS INSTITUIÇÕES

BENEFÍCIOS VALOR PARCELAS DESCRIÇÃO

REEMBOLSO DE
RESCISÃO

Até

R$ 2.000,00
1

Pagamento de rescisão
de empregado com no
mínimo sete anos de
vínculo empregatício
ininterrupto em regime
CLT.

CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL  R$ R$ 1.500,00 1

Verba para treinamento
em razão da admissão
de trabalhador acima
de 60 anos ou que
tenha deficiência ou
estagiário.

LICENÇA-PATERNIDADE R$ 600,00 1 Licença do empregado
titular.

LICENÇA-MATERNIDADE R$ 600,00 1 Licença da empregada
titular.

AFASTAMENTO POR
ACIDENTE DE
EMPREGADO

 R$ 2.000,00 1
Afastamento do titular
por acidente, superior a
30 dias.

 

 

ASSISTÊNCIA BEM + RH

 

 

- -

Suporte às empresas
no desenvolvimento da
saúde emocional dos
colaboradores com
acompanhamento de
profissional
especializado através
de ferramentas e
conteúdos específicos.

COBERTURA SECURITÁRIA PARA AS INSTITUIÇÕES
BENEFÍCIOS VALOR DESCRIÇÃO

RESCISÃO TRABALHISTA
EM CASO DE MORTE
ACIDENTAL

Até R$ 2.000,00

Reembolso de
despesas com
pagamento de verbas
rescisórias, em
consequência exclusiva
de morte acidental do
segurado, exceto se
decorrente de riscos
excluídos.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

 

As entidades signatárias deste instrumento, estabeleceram parceria com a Central dos Benefícios, que será
responsável por toda a gestão e viabilização das apólices de seguro emitidas por intermédio das Empresas



Seguradoras, que garantirão à toda categoria o PROGRAMA BEM-ESTAR INTEGRAL conforme tabela
acima.  

 

      I.        Para que haja o cumprimento da presente cláusula, através da parceria indicada, o empregador
deve realizar a contratação pelo Portal do Cliente disponível no endereço:
https://portal.centraldosbeneficios.com.br/adesao/, dar o aceite ao TERMO DE ADESÃO do benefício, que
contém as informações e regras de utilização (tais como: data de movimentação dos empregados,
dados a serem informados dos empregados, informações sobre inadimplência, procedimentos para
abertura e andamentos de sinistro, e condições gerais do produto/benefício) bem como quaisquer
informações e dúvidas que houver poderão ser resolvidas através dos canais da central de atendimento do
parceiro constantes no site e pelos telefones:  (31) 3297-5353 e 0800-9410-123.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

 

Os empregadores que oferecerem os mesmos benefícios previstos nesta cláusula aos seus empregados
por meio de outro prestador contratado, através de prestador devidamente registrado na SUSEP –
SUPERINTEDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, estão desobrigados do cumprimento com a empresa
parceira, desde que comprovadamente este prestador garanta indenizações e vantagens previstos no
Parágrafo Primeiro desta cláusula e desde que tais benefícios não sejam inferiores e/ou em menor
quantidade, abrangência e qualidade dos que lá estão elencados, e que não haja qualquer prejuízo
econômico aos empregados. Para tanto, devem solicitar análise ao SINTIBREF-BA, para a validação e
concessão do respectivo termo de aceite, devendo ser comprovado anualmente a permanência dos
empregados no benefício contratado.  

 

      I.        Para análise das condições do benefício oferecido, o empregador deve enviar ao e-mail:
sintibrefba@dmabe.com.br, cópia do contrato com rol de procedimentos cobertos ou proposta com o
prestador de serviço, a relação dos empregados que utilizam/utilizarão o benefício, o último boleto pago ao
prestador com autenticação bancária legível e demais documentos que possam comprovar quaisquer ônus
aos trabalhadores.

    II.        Optando pela contratação do presente Seguro com a Central dos Benefícios, as entidades
signatárias deste instrumento, contarão ainda com os seguintes diferenciais: 

 

- Contratação facilitada, 100% digital; 

- Apólice Coletiva com emissão de Certificado Individual para cada segurado; 

- Sem análise de perfil de saúde;

- Pagamento Postecipado;

- Atendimento exclusivo e humanizado; 

 

PARAGRAFO QUARTO

Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou descumprimento pelo empregador, o
empregador configurar-se-á inteiramente como responsável pelo pagamento das garantias estabelecidas
nesta cláusula, quando da ocorrência de tais eventos, bem como, permanece regularmente responsável
pelo descumprimento da presente convenção coletiva de trabalho, assumindo todo ônus e penalidades pelo
indevido descumprimento.

      I.        Aos trabalhadores afastados antes do início do Programa Bem-Estar Integral, o Empregador fica
isento da obrigatoriedade de inclusão até que este retorne às suas atividades. No caso de trabalhadores

https://portal.centraldosbeneficios.com.br/adesao/


afastados após sua inclusão no referido benefício, o Empregador continua responsável pelo pagamento das
mensalidades, inclusive em casos de aposentadoria por invalidez.

 

PARÁGRAFO QUINTO  

 

O presente seguro aplica-se a todos empregados em qualquer modalidade de contrato de trabalho, sendo
elas: contrato de trabalho por tempo indeterminado, por prazo determinado, por período de experiência,
temporário entre outras modalidades com previsão na Consolidação das Leis do Trabalho, ou aceitas pela
jurisprudência. 

 

PARÁGRAFO SEXTO  

 

Fica facultado às Instituições empregadoras parceiras do poder público, integrar aos salários dos
empregados o valor deste benefício, de obrigação do empregador, e que tais valores deverão ser
descontados dos empregados, fazendo constar no contracheque deles, conforme estipulado no parágrafo
segundo da cláusula “PISO DA CATEGORIA” de termo aditivo vigente.

 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO DE CONTRATO – HOMOLOGAÇÃO PRESENCIAL

As partes acordam que as rescisões de contrato de trabalho iguais ou superiores a 01 (um) ano de trabalho,
continuarão a serem realizadas obrigatoriamente com a assistência do Sindicato da categoria profissional,
na intenção de garantir a segurança jurídica às partes, empregado e empregador, e de proporcionar a
obtenção do termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, demonstrando a regularidade da
instituição.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

 

As instituições devem informar os dados do empregador e empregado, do contrato de trabalho e da
rescisão contratual, para que possa realizar agendamento de homologação. Para tanto, a fim de se
observar o prazo legal para quitação das verbas rescisórias e a entrega das guias, bem como a
disponibilidade do sindicato em homologar, as homologações devem ser agendadas, em até 48hs após a
assinatura do Aviso Prévio pelo Empregado. No caso de o sindicato não disponibilizar agenda em tempo
hábil, importando no descumprimento do prazo do artigo 477 da CLT, ficará a Instituição isenta do
pagamento das penalidades daquele diploma legal.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para conferência e homologação, as Instituições devem apresentar os documentos obrigatórios listados no
site ww.sintibref-ba.org.br (homologações). Havendo ressalva na homologação de quesitos ou documentos
não impeditivos, as instituições devem comunicar por escrito ao SINTIBREF-BA, em até 10 dias corridos,
parecer acerca de RESSALVA(S) que venha(m) ocorrer no TRCT – Termo de Rescisão de Contrato de
Trabalho, por escrito, encaminhado ao e-mail: homolog@sintibref-ba.org.br ou extraordinariamente, por
correios a Sede do SINTIBREF-BA ou Regionais, dependendo do local da homologação.



 

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os valores devidos na rescisão contratual do empregado devem ser feitos por depósito em conta ou em
espécie ou por cheque administrativo. Se a homologação for efetuada no último dia previsto do aviso, caso
seja pago por cheque administrativo, deve ser feito em tempo hábil para recebimento (saque) das verbas
rescisórias.

 

PARÁGRAFO QUARTO

O aviso prévio deve ser concedido e assinado na data em que houver a comunicação do desligamento ao
empregado. Caso haja assinatura do aviso em momento posterior a comunicação, caracterizará como data
de afastamento o dia em que o aviso foi assinado e a homologação não será realizada quando o aviso
refletir assinatura não correspondente a data de sua concessão.

PARÁGRAFO QUINTO

Conforme artigo 477, §6º, CLT, alterada pela Lei 13.467/17, a entrega ao empregado de documentos que
comprovem a comunicação da extinção contratual aos órgãos competentes bem como o pagamento dos
valores constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias
contados a partir do término do contrato. Entende-se por término do contrato no aviso prévio indenizado, o
último dia trabalho, para fins de contagem de prazo para recebimento das verbas rescisórias e entrega de
documentação no ato da homologação.

 

PARÁGRAFO SEXTO

A obrigação de cumprir o presente procedimento é da Instituição Empregadora, que em caso de
descumprimento, estará sujeita as penalidades por descumprimento previstas neste instrumento coletivo,
restando possível ao empregado, por meio da assistência jurídica do SINTIBREF, pleitear direitos que
porventura não tenham sido pagos e requerer as penalidades revertidas a ele, por descumprimento de
termo aditivo.

 

PARÁGRAFO SETIMO

Os tratamentos de dados pessoais decorrentes deste termo aditivo, que é um instrumento coletivo dotado
de força legal (artigo 611-A da CLT) e reconhecimento constitucional (artigo 7º, inciso XXVI), terão como
base legal, em regra, o cumprimento de obrigação legal trabalhista pelo controlador, prevista o artigo 7°,
inciso II, da LGPD.

 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO DE CONTRATO – CONFERÊNCIA ONLINE

As partes acordam que as rescisões de contrato de trabalho iguais ou superiores a 01 (um) ano de trabalho,
continuarão a serem realizadas obrigatoriamente com a assistência do Sindicato da categoria profissional,
na intenção de garantir a segurança jurídica às partes, empregado e empregador, e de proporcionar a
obtenção do termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, demonstrando a regularidade da
instituição. Nos locais onde não há sede ou regionais do SINTIBREF-BA, haverá a conferência prévia das
rescisões dos contratos, que serão realizadas a distância, via e-mail.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO



Para a conferência prévia a Instituição deve enviar ao SINTIBREF-BA, através do e-mail:
homolog@sintibref-ba.org.br os documentos obrigatórios listados no site www.sintibref-ba.org.br
(homologações), com antecedência de até 5 (cinco) dias da data final para pagamento, e aguardar o
resultado da conferência com a autorização, por parte da entidade sindical profissional, para entrega da
documentação da rescisão para o empregado.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

Junto ao envio da documentação necessária para homologação (atente-se aos documentos impeditivos de
realização) deve ser enviado pela instituição o e-mail e telefone do empregado rescindido, visto que ao
término da conferência, as partes, empregado e empregador, serão informados da conformidade dos
documentos e autorizados a concretizar a dispensa.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

O setor de conferência responderá em até 2 (dois) dias úteis do recebimento da documentação, ou seja,
dentro do prazo para entrega dos documentos e pagamento. Ao concretizar a dispensa, a Instituição deve
encaminhar cópia digitalizada do TRCT assinado pelas partes ao setor de conferência, através do e-mail:
mail: homolog@sintibref-ba.org.br. Caso haja atraso no retorno do Sindicato, importando no
descumprimento do prazo do artigo 477 da CLT, ficará a Instituição isenta do pagamento das penalidades
daquele diploma legal.

 

PARÁGRAFO QUARTO

Havendo irregularidades na conferência prévia será informado à Instituição, que se tratando de situação não
impeditiva, terá até 10 dias corridos para sanar a ressalva e comprová-la por e-mail ao SINTIBREF-BA e ao
empregado. Tratando-se de quesitos impeditivos para concretização da dispensa, a Instituição terá 2 (dois)
dias, após o recebimento da ressalva em sede de conferência previa, para solucionar a situação e retornar
com a documentação ao SINTIBREF, para que, depois de sanado, esteja autorizado entregar a
documentação da rescisão para o empregado.

 

PARÁGRAFO QUINTO

Os valores devidos na rescisão contratual do empregado devem ser feitos por depósito em conta ou em
espécie ou por cheque administrativo. Caso o pagamento seja feito em espécie ou por cheque
administrativo nas hipóteses de conferência previa, o empregador deve enviar recibo do empregado ao
setor competente, pelo e- mail: homolog@sintibref-ba.org.br.

 

PARÁGRAFO SEXTO

O aviso prévio deve ser concedido e assinado na data em que houver a comunicação do desligamento ao
empregado. Caso haja assinatura do aviso em momento posterior a comunicação, caracterizará como data
de afastamento o dia em que o aviso foi assinado e a homologação não será realizada quando o aviso
refletir assinatura não correspondente a data de sua concessão.

 

PARÁGRAFO SETIMO

Conforme artigo 477, §6º, CLT, alterada pela Lei 13.467/17, a entrega ao empregado de documentos que
comprovem a comunicação da extinção contratual aos órgãos competentes bem como o pagamento dos
valores constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias
contados a partir do término do contrato. Entende-se por término do contrato no aviso prévio indenizado, o
último dia trabalho, para fins de contagem de prazo para recebimento das verbas rescisórias e entrega de
documentação no ato da homologação.



 

PARÁGRAFO OITAVO

A convocação do empregado para comparecer a Instituição para quitação das verbas rescisórias deve ser
feita por escrito, com indicação do local, data e horário. O comparecimento do empregado se dará a partir
do aceite da conferência, e este não estará obrigado a comparecer, caso o procedimento de conferência
não tenha sido observado ou se realizado, não estiverem em conformidade. Caso o procedimento de
conferência não tenha sido requerido pela instituição e sua falta impeça a quitação, o empregado fará jus à
multa por atraso de pagamento e entrega da documentação prevista no art. 477 da CLT. Estando regular a
conferência, o não comparecimento do empregado é de sua responsabilidade, devendo o empregador
apresentar documentos comprobatórios da ausência de comparecimento.

 

PARÁGRAFO NONO

A obrigação de cumprir o presente procedimento é da Instituição Empregadora, que em caso de
descumprimento, estará sujeita as penalidades por descumprimento previstas neste instrumento coletivo,
restando possível ao empregado, por meio da assistência jurídica do SINTIBREF, pleitear direitos que
porventura não tenham sido pagos e requerer as penalidades revertidas a ele, por descumprimento deste
termo aditivo.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO

Os tratamentos de dados pessoais decorrentes deste termo aditivo, que é um instrumento coletivo dotado
de força legal (artigo 611-A da CLT) e reconhecimento constitucional (artigo 7º, inciso XXVI), terão como
base legal, em regra, o cumprimento de obrigação legal trabalhista pelo controlador, prevista o artigo 7°,
inciso II, da LGPD.

 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
FALTAS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ABONO DE FALTAS JUSTIFICADAS

Poderão os empregados deixar de comparecer no trabalho, sem prejuízo do salário, conforme disposto:

Motivo: Qtd. de dias: Base legal:
Falecimento do cônjuge,
ascendente, descendente, irmão ou
pessoa que, declarada em sua
carteira de trabalho e previdência
social, viva sob sua dependência
econômica.

Até 2 (dois) dias
consecutivos

Art. 473, CLT e 320,
§3º, CLT

Casamento. Até 3 (três) dias
consecutivos

Art. 473, CLT e 320,
§3º, CLT

Licença-paternidade. Cinco dias
consecutivos

§1º, Art. 10, ADCT, até
que seja disciplinado o
art. 7° XIX, da
Constituição Federal.

Doação voluntária de sangue
devidamente comprovada.

Por um dia, em cada 12
(doze) meses de
trabalho.

Art. 473, CLT

Alistar eleitor. Até 2 (dois) dias
consecutivos ou não.

Art. 473, CLT



Serviço Militar referidas na letra "c"
do art. 65 da Lei nº 4.375, de 17 de
agosto de 1964 (Lei do Serviço
Militar).

No período de tempo
em que tiver de cumprir
as exigências previstas
em lei.

Art. 473, CLT

Realização de provas de exame
vestibular para ingresso em
estabelecimento de ensino superior.

Nos dias em que
estiver
comprovadamente
realizando as provas.

Art. 473, CLT

Comparecimento em juízo. Pelo tempo que se fizer
necessário.

Art. 473, CLT

Na qualidade de representante de
entidade sindical, estiver
participando de reunião oficial de
organismo internacional do qual o
Brasil seja membro.

Pelo tempo que se fizer
necessário.

Art. 473, CLT

 Acompanhar sua esposa ou
companheira a consultas médicas,
ou em exames complementares,
durante o período de gravidez

Até 6 (seis) consultas
ou em exames
complementares
durante a gravidez

 

Art. 473, X CLT

Realização de exames preventivos
de câncer devidamente
comprovada.   

Até 3 (três) dias, a cada
12 meses

Art. 473, XII, CLT

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Entendem-se como dias consecutivos aqueles dias corridos, seja dia de trabalho ou não, seja dia útil ou
não.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO

A ausência justificada do acompanhamento de filho em consulta médica existe concomitante a garantia de
atestados de acompanhamentos médicos previstos neste termo aditivo.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso venha a ser regulamentado em lei abono de faltas justificadas para além do estabelecido nesta
clausula, suas alterações serão aplicadas a todos os empregados desta categoria durante a vigência deste
termo aditivo.

 

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL/ASSISTENCIAL

Por força do art. 513, “e” da CLT e da Nota Técnica n° 02/2018 do CONALIS – MPT, que garante ao
sindicato profissional a prerrogativa de impor contribuições à categoria representada e a previsão
constitucional do art. 7º inciso XXVI e art. 8º, inciso IV, da CF/88 que estabelece o reconhecimento
constitucional e legal da norma coletiva e da soberania da assembleia em instituir contribuições,



especialmente para custeio de luta sindical para negociação coletiva, com base no princípio da liberdade
sindical preconizado na OIT, da prevalência das normas coletivas sobre a Lei trazida pela CLT
(Consolidação das Leis Trabalhistas) no artigo 611-A, e do entendimento do Supremo Tribunal Federal
contido noacórdão, que confere nova redação ao Tema 935, com repercussão geral, e ainda, em
cumprimento ao determinado pela assembleia dos empregados que autoriza prévia e expressamente a
instituir esta contribuição, ficam as Instituições empregadoras obrigadas a descontar de TODOS os
seus empregados, sindicalizados ou não, a “CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL/ASSISTENCIAL” nas
seguintes condições:

 

PARAGRAFO PRIMEIRO

As instituições devem descontar o valor de R$ 90,00 (noventa) no ano de 2025, por empregado, que será
descontado no salário do mês de FEVEREIRO de 2025 em reconhecimento a negociação coletiva e ao seu
alcance a todos os empregados integrantes da categoria econômica.

PARAGRAFO SEGUNDO

As importâncias descontadas deverão ser recolhidas até o dia 10 (dez) do mês subsequente aos descontos,
respectivamente no mês de MARÇO de 2025, em boleto fornecido pelo Sindicato intermunicipal dos
Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas do Estado da Bahia. As Instituições
encaminharão ao SINTIBREF/BA no E-mail: cobranca@sintibref-ba.org.br ou extraordinariamente por
correios e neste caso somente se a instituição não possuir meios eletrônicos à Rua da Faísca, 31 – Sala
205 – Bairro Dois de Julho, CEP: 40.060-016 – Salvador – BA, cópia de comprovação dos recolhimentos,
juntamente com a relação nominal dos empregados e GFIP do mês de desconto, no prazo máximo de 30
(trinta) dias após o respectivo desconto.

PARÁGRAFO TERCEIRO

As guias são expedidas pelo SINTIBREF-BA, caso não receba até 5 dias antes do vencimento ou tenha
qualquer outro imprevisto as solicite através do tel: (71) 3329-7265 ou e-mail: cobranca@sintibref-ba.org.br

PARÁGRAFO QUARTO

O desconto e o repasse ao SINTIBREF-BA da importância devida pelo empregado previsto no caput desta
clausula será de inteira responsabilidade das Instituições, sendo que a omissão institucional na efetivação
do desconto e seu respectivo repasse ao SINTIBREF-BA, fará com que a obrigação pelo pagamento da
importância se reverta à Instituição, no prazo de até 1 (um) mês do vencimento, sem permissão de
desconto ou reembolso posterior do empregado.

PARÁGRAFO QUINTO

O recolhimento dos valores além dos prazos estabelecidos será acrescido de multa de 2% (dois por cento),
juros moratórios de 0,033% ao dia, sobre o valor principal conforme descrito no corpo do boleto, imputável
às Instituições.

PARÁGRAFO SEXTO

Fica assegurado a todos trabalhadores, representados e sindicalizados, que não reconhecerem os direitos e
benefícios garantidos neste instrumento normativo dotado de força legal e pactuado pelos princípios que
norteiam a negociação coletiva e soberania das decisões dos empregados em assembleia, o direito de se
opor ao referido desconto, desde que direta e pessoalmente ao SINTIBREF-BA ou mediante
correspondência, redigida e manuscrita, postada individualmente por AR (Aviso de Recebimento) e enviada
pelo Correio ao SINTIBREF-BA até 10 (dias) dias contados do dia útil seguinte à data do registro do
instrumento coletivo pelo Ministério do Trabalho, observado os seguintes parâmetros:

 

      I.        As cartas de oposição devem conter, no mínimo, nome completo, CPF do empregado e dados
do empregador, para fins de identificação.

    II.        Os empregados(as) admitidos(as) após o registro do presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva
de Trabalho 2024/2025 no Ministério do Trabalho, terão 10 (dez) dias a contar de sua admissão, para
exercer o direito de se opor ao referido desconto, desde que apresente junto com a oposição cópia do



Contrato de Trabalho previsto na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com a respectiva
Instituição Empregadora contratante da categoria.

   III.        Para os empregados afastados por motivo de doença pelo INSS ou que estejam com atestado
médico durante todo o período de oposição, o prazo será de 10 (dez) dias contados a partir de seu retorno
ao trabalho, desde que junto com a oposição seja anexada uma cópia da comprovação do afastamento.

  IV.        Para os empregados que estejam de férias durante todo o período de oposição, o prazo será de 10
(dez) dias contados a partir de seu retorno, desde que junto com a oposição seja anexada uma cópia da
comprovação da concessão e gozo de férias.

   V.        No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias contados do término do período de oposição, o
SINTIBREF-BA comunicará ao empregador que proceda à exclusão dos descontos da folha de pagamento
relativamente aos trabalhadores que manifestaram a oposição ao desconto.

  VI.        Fica advertida a Instituição de qualquer prática atentatória à organização sindical, tais como envio
de correspondências de forma coletiva, padronizadas, que demonstram nítida interferência e intervenção
nos assuntos que dizem respeito à atuação do Sindicato e com afronta ao disposto na Convenção nº 98 da
Organização Internacional do Trabalho, incorrerá em multa conforme prevista na cláusula de Penalidades
deste instrumento normativo, sem prejuízo da Instituição responder ainda por danos materiais e morais
eventualmente causados à Entidade Sindical.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Aos empregados admitidos após o mês de FEVEREIRO DE 2025, será descontado o valor referente à
CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL/ASSISTENCIAL, no mês subsequente ao de sua admissão e seu repasse ao
SINTIBREF-BA se dará no mês seguinte ao desconto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

Fica estabelecida, em conformidade ao artigo 513, alínea “e”, artigo 611-A, respectivamente da
Consolidação das Leis do Trabalho, que concede prerrogativa aos sindicatos para impor contribuições a
todo aquele que participa da categoria econômica por ele representado, e em cumprimento à deliberação da
Assembleia Geral, órgão máximo e supremo do Sindicato Patronal; ao artigo 7º, XXVI, artigo 8º, IV e VI,
artigo 146, II e artigo 149, Caput, todos eles da Constituição Federal, a Contribuição Assistencial Patronal
para todas as instituições beneficentes, religiosas e filantrópicas, criadas sob natureza jurídica como
associações privadas, fundações privadas e organizações religiosas, todas sem fins lucrativos em favor do
sindicato patronal

PARAGRAFO PRIMEIRO

As Instituições que não têm empregados, desde que apresentem obrigatoriamente ao SINIBREF INTER
comprovação de ausência de vínculos por meio do envio da cópia da RAIS (Relação Anual de Informações
Sociais) negativa ou relatório E-SOCIAL, recolherão três parcelas anuais, sendo cada uma no valor de R$
85,00 (oitenta e cinco reais) com vencimentos em 15/02/2024, 15/06/2024, 15/10/2024, 15/02/2025,
15/06/2025 e 15/10/2025.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As Instituições que possuem folha de pagamento até o valor de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais)
recolherão três parcelas anuais, sendo cada uma no valor de R$ 170,00 (cento e setenta reais) com
vencimentos em 15/02/2024, 15/06/2024, 15/10/2024, 15/02/2025, 15/06/2025 e 15/10/2025.

PARÁGRAFO TERCEIRO

As instituições que têm empregados e que possuem folha de pagamento superior ao valor de R$ 8.500,00
(oito mil e quinhentos reais) recolherão as contribuições assistenciais patronais nas datas de vencimento de
15/02/2024, 15/06/2024, 15/10/2024, 15/02/2025, 15/06/2025 e 15/10/2025 sendo calculadas pelo
percentual de 2% (dois por cento) sobre o total bruto da folha de pagamento do mês anterior à data de
vencimento.



PARÁGRAFO QUARTO

Fica convencionado que, em nenhuma hipótese, as Instituições que possuem empregados recolherão
parcelas inferiores a R$ 170,00 (cento e setenta reais)

PARÁGRAFO QUINTO

Caso as contribuições negociadas por meio deste instrumento coletivo não sejam pagas nas datas
previstas, haverá incidência da multa de 2% e juros de mora de 0,33% ao dia.

PARÁGRAFO SEXTO

As guias poderão ser geradas no site do SINIBREF INTER (https://www.sinibref-inter.org.br/); por solicitação
através do telefone (34)3277-0400 ou pelo e-mail: financeiro@sinibref.org

 

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PENALIDADES

Em caso do não cumprimento de qualquer das cláusulas do presente instrumento normativo e do contrato
de trabalho do empregado, inclusive do pagamento das verbas rescisórias, fica o empregador obrigado ao
pagamento de multa de 60% (sessenta por cento) do piso salarial da categoria em favor do empregado
prejudicado. Em caso de reincidência no descumprimento das cláusulas do presente instrumento coletivo, a
penalidade será aumentada em 2% a cada descumprimento de qualquer das cláusulas.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Em caso do não cumprimento de qualquer das cláusulas que tratem sobre benefícios concedidos a
categoria e administrados pela Entidade Sindical ou por parceiros/terceiros contratados, bem como, aquelas
que omitam informações e/ou deixem de repassar ou cumprir obrigações legais, sendo elas: (Desconto De
Mensalidades, Contribuição Negocial/Assistencial, Contribuição Assistencial Patronal/ EXTRATO E-SOCIAL,
Liberação Do Dirigente Sindical, Homologação, Conferencia online, Benefícios De Seguro De Vida, Plano
Odontológico, Programa De Assistência Familiar, Bem Estar Integral, e Medicamento para Todos) previstas
no presente instrumento normativo, fica o empregador obrigado ao pagamento de multa de 60% (sessenta
por cento) do piso salarial da categoria multiplicado pelo número de empregados, em favor da Entidade
Sindical prejudicada. Em caso de reincidência no descumprimento das cláusulas do presente instrumento
coletivo, a penalidade será aumentada em 2% a cada de descumprimento de qualquer das cláusulas.

 

}

RONALDO GONCALVES DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS EMPREGADOS EM INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E
FILANTROPICAS DO ESTADO DA BAHIA

ELAINE PEREIRA CLEMENTE
PRESIDENTE

SINDICATO INTERESTADUAL DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS
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Anexo (PDF)

 

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR075521_20242024_12_24T11_46_16.pdf



